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A \1 a primeira entrevista que rea­

lizamos, Miguel, de 9 anos, se interessa 
por um livro com figuras de animais. 
Nomeia, olha e aponta os animais. Se 
detém na imagem de um leão. A partir 
deste momento, começa a se constituir 
algo que a princípio parece uma cena de 
jogo. Aproxima seu dedo da boca do 
leão, se sobressalta, retira a mão brusca­
mente, dizendo: "Morde!" e dá risada. 
Repete a seqüência algumas vezes e eu 
o acompanho em seu susto e na risada. 
Em seguida me pede que seja eu quem 
coloque o dedo, advertindo-me: "Cuida­
do que morde!". Fazemos isso várias ve­
zes: ele põe o dedo... depois eu... até 
que... Miguel sai correndo! Derruba sua 
cadeira e se esconde agachando-se sob 
outra cadeira do consultório. Imóvel, 
encolhido, com cara de horror, grita que 
o leão vai comê-lo. A cena de jogo se 
apagou deixando-o à mercê de um ter­
rível monstro devorador. 

Esta cena que acabo de ilustrar se 

reproduz várias vezes com idêntica 
estrutura quando trabalhamos com 
crianças psicóticas. Às vezes o que se 
torna ameaçador é uma letra, uma pa­
lavra, um número, um brinquedo. Algu­
mas vezes a criança reage gritando, ou­
tras agredindo, outras agredindo-se. Em 
algumas ocasiões, as condutas não são 
tão espetaculares: a criança se limita, 
por exemplo, a apagar com gozo, a ra-
surar um desenho, a rasgar sua folha ou 
simplesmente se nega, sem aviso pré­
vio, a continuar uma atividade na qual 
parecia estar interessada. 

As intervenções diante deste apa-
gamento da possibilidade da criança 
sustentar-se em uma cena simbólica, di­
ante das irrupções do real, do não re­
presentado, têm a ver com a forma que 
conceitualizamos, a partir do processo 
de aprendizagem, uma intervenção pos­
sível. Uma alternativa seria pensar em 
relação às possibilidades da criança de 
ajustar-se à realidade. Pensar nos recur-
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sos de que uma criança dispõe para, a 
partir destes, nos orientarmos pelo ata­
lho de uma "reconstrução" do eu. As­
sustar-se, aterrorizar-se por uma ima­
gem vista em um livro a ponto de es­
conder-se sob uma cadeira, é, certa­
mente, uma conduta inadaptada^ e se 
constribuíssemos com informação em-
piricamente comprovável a partir de um 
suposto^ critério de realidade, esta­
ríamos então instrumentalizando Miguel 
com o objetivo de facilitar-lhe uma via 
de circulação social. Podemos acalmá-
lo, mostrando que se trata apenas de 
um livro, que eu posso deixar meu 
dedo na boca do leão sem que algo me 
aconteça. Podemos oferecer-Jhe infor­
mação sobre os leões, explicar-lhe que 
vivem na savana, muito longe das pes­
soas, que quando estão nas cidades 
estão no zoológico, presos em jaulas... 
Mas, não é justamente na psicose que o 
eu não se constitui? A que processo 
secundário estaria apelando então? 
Como reconstruir o que nunca se con­
struiu? 

Considero que este modo de inter­
venção, esta resposta formulada exclu­
sivamente a partir do Ideal, produz um 
efeito de mecanização, de robotização, 
deixando fora tudo aquilo que tem a 
ver com a subjetividade. A criança fica 
submetida a um fazer estereotipado, 
sem sentido, que se "parece bastante" a 
um reforço de seu lugar de objeto. 
Trata-se de um fazer que a confirma na 
alienação. Miguel poderia repetir a par­
tir disso que "...os leões vivem na 
savana, não vivem em Buenos Aires..." 
ou que "...os leões do livro não são 
leões de verdade...", mas teríamos tira­
do dele a possibilidade do acesso ao 
sentido por havermos recorrido às suas 
possibilidades em relação à linguagem, 
excluindo-o porém da cena discursiva. 

Outra possibilidade de intervenção 
seria pensar que a cura não consiste em 
um eu adaptando-se a uma certa reali­

dade, mas, justamente, na constituição 
de um eu e na construção de uma rea­
lidade. Ou seja, que as possibilidades 
de aprendizagem nas psicoses não o 
são à margem do processo de estrutu­
ração da subjetividade. Quando falamos 
de psicoses em crianças, falamos de 
uma estrutura que está nos "tempos de 
sua construção" (E. Coriat, 1995). Trata-
se, portanto, de "jogar" com as possibi­
lidades da criança de construir o que 
ainda não pode sustentar, construir a 
cena que lhe permita jogar do ponto de 
vista em que se encontra. Re-situar, a 
partir de nós, a cena discursiva à espera 
de que ali se instale algo da ordem do 
sentido; oferta que espera uma deman­
da possível (Dimarco e Favre, 1991). 

As formas que tomará esta des­
crição conceituai podem ser inúmeras, 
mas, a título de exemplo, posso lhes 
contar como continuou a história de 
Miguel e seu leão: eu me assustei tanto 
como ele, e, também, junto com ele, 
lutei contra este monstro devorador. A 
situação era indignante! Não era possí­
vel que fosse permitido que os leões 
circulassem por qualquer lugar! Claro 
que o expulsamos a tiros e o prende­
mos em uma jaula segura. Em seguida 
propus que fizéssemos cartazes que 
proibissem a livre circulação dos leões. 
Durante bastante tempo este foi o tema 
central de nossos encontros: desenhar 
leões, riscá-los, escrever cartazes que 
diziam coisas como: "É proibida a entra­
da de leões" ou "proibido sair da jaula" 
ou ainda "proibido morder as pessoas". 
Foi assim que Miguel, aos nove anos, 
começou a se interessar .pela escrita, ini­
ciando o caminho que o levaria à pos­
sibilidade de alfabetizar-se. 

Esta introdução propõe um enqua­
dre para a intervenção psicopedagógica 
na psicose. Mas falamos de um contex­
to no qual certamente poderiam inscr­
ever-se também as intervenções de ou­
tras práticas clínicas. Se começo por 



este ponto, é porque quero ressaltar 
que quando falamos de psicose não há 
especificidade do cognitivo, não há es­
pecificidade referida à aprendizagem. 
Quero dizer que as psicoses não se 
definem pelas alterações nos processos 
de desenvolvimento cognitivo ou de 
aprendizagem, mas pelas sucessivas fa­
lhas na estruturação psíquica de uma 
criança a partir da ausência de inscrição 
do significante Nome-do-Pai que deixa 
a criança sem possibilidades para sepa­
rar-se de sua mãe e de ser alguma outra 
coisa além de seu objeto. 

Agora, que os processos de estru­
turação subjetiva produzam efeitos nos 
mecanismos do desenvolvimento da in­
teligência e da aprendizagem de uma 
criança, isso já é outra história. Mais que 
isso, a hipótese aqui sustentada é que 
tanto o processo de construção das 
estruturas cognitivas como as próprias 
estruturas cognitivas adquirem uma 
peculiar forma de funcionamento e or­
ganização, produzindo, por sua vez, e-
feitos particulares no processo de a-
prendizagem. 

A intervenção psicopedagógica 
nas psicoses é possível se leva em conta 
que se trata de um processo de subjeti-
vação. A educação e a aprendizagem 
não são alheias ao processo de estrutu­
ração de um sujeito (Cazenave, 1992). 
O psicopedagogo, agora sim, a partir de 
sua especificidade, contribui com obje­
tos de conhecimento, propostas de ati­
vidades vinculadas a situações de 
aprendizagem, visando que, a partir de 
sua produção, a criança obtenha uma 
representação de si: se trata de um fazer 
sim, mas de um fazer que a situa e lhe 
outorga a possibilidade de uma locali­
zação (Dimarco, 1990). Mas não se trata 
de oferecer qualquer objeto nem de 
propor qualquer atividade à criança: 
trata-se de oferecer objetos muito valo­
rizados por nossa cultura, objetos privi­
legiados no momento de pensar em sua 

circulação social, objetos que se apre­
sentam com uma legalidade que lhes é 
própria, e que a criança constrói apro-
priando-se dela. É nesse sentido que 
poderíamos dizer que existe uma espe­
cificidade dos processos cognitivos do 
pensamento nas psicoses: formas pecu­
liares de organização nas estruturas 
cognitivas (aspectos estruturais); fun­
cionamento peculiar do mecanismo de 
passagem de uma forma de organização 
a outra (aspectos funcionais); modali­
dade particular na implementação de 
recursos para resolver situações pro­
blemáticas (aspectos procedurais). 

Agora vou me referir a cada um 
destes três aspectos do pensamento: es­
trutura, funcionamento e procedimen­
tos, procurando mostrar-lhes em pri­
meiro lugar a peculiaridade à qual me 
refiro e que, de acordo com o que 
venho formulando, se encontra indisso-
ciavelmente ligada à construção psíqui­
ca da criança. Ou seja, as características 
do pensamento às quais farei referência 
terão a ver com falhas nos processos 
fundantes do eu, terão a ver com uma 
criança que não atravessou com êxito 
as vicissitudes da constituição subje­
tiva^. Em segundo lugar, veremos como 
estas formas de organização das estru­
turas cognitivas, do processo de equili-
bração e dos procedimentos, incidem 
no processo de aprendizagem para, por 
último, poder pensar de que maneira 
podemos intervir, a partir dos objetos 
de conhecimento, a partir dos próprios 
processos de aprendizagem, levando 
em conta que estas intervenções inci­
dem na constituição da subjetividade. 

AS ESTRUTURAS 

COGNITIVAS 

Começaremos com os aspectos es­
truturais do conhecimento. Observamos 
que as falhas que impedem que a crian-



ça possa advir como sujeito não impedem, no entanto, a constru­
ção de noções e estruturas lógicas. Crianças com diagnóstico de 
psicose apresentam possibilidades de construção cognitiva ainda 
no nível das operações concretas, sem que isso implique que pos­
samos situar a criança em um nível operatório. 

Em minha experiência, nunca me deparei com adolescentes 
ou jovens que apresentassem o diagnóstico de psicose infantil e 
que atingissem o nível das operações formais. Mas, ainda que não 
seja este o tema deste artigo, gostaria de ressaltar que a situação 
daqueles jovens nos quais o desencadeamento se produziu durante 
a puberdade ou mais adiante, é outra; jovens que tiveram uma 
infância "normal", que foram à escola primária comum e que pu­
deram iniciar o ginásio. Nestes casos, observamos, na maioria das 
vezes, estaituras cognitivas que atingem o nível das operações for­
mais. Com isso, o que quero destacar é que, do ponto de vista do 
desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem, devemos diferen­
ciar as psicoses infantis das chamadas psicoses desencadeadas, 
porque existem diferenças significativas entre elas no que se refere 
ao desenvolvimento da inteligência e aos processos de aprendiza­
gem. 

Antes, quando me referia às crianças, dizia que podíamos 
encontrar construções no nível operatório sem que isso implicasse 
situar a criança no nível das operações concretas. O que isso quer 
dizer? Acontece que uma das características destas construções é 
que a noção de conservação está defasada em relação às demais 
noções. A criança atinge um nível operatório em relação às classi­
ficações e seriações mas com uma significativa defasagem no que 
diz respeito à noção de conservação. Trata-se de uma criança que 
atinge as operações lógicas mas de maneira incompleta. O que 
ocorre com as outras crianças, a maioria, que se situam em um 
nível pré-operatório em relação à classificação e à seriação? En­
contramos nelas a mesma defasagem? 

As identidades qualitativas e individuais são o antecedente 
necessário das conservações (quantitativas). Trata-se de uma noção 
que depende da noção de estrutura pré-operatória da classificação. 
O fato de ter construído a noção de identidade é o que nos per­
mite isolar, em um objeto ou situação, aquelas características que 
permanecem estáveis através das transformações, desconsiderando 
estas últimas e retendo somente as primeiras. Na vida quotidiana, 
é o que permite à criança saber que sua professora é a mesma 
ainda que tenha cortado o cabelo, ou que um carro que foi pinta­
do de azul continua sendo "o mesmo carro, mas de outra cor", ou 
que seu corpo continua o mesmo, apesar de seu crescimento. No 
campo das psicoses observamos que crianças que conseguiram 
construir a noção pré-operatória da classificação, não atingem, con­
tudo, o nível das identidades de ordem qualitativa. O que acontece 
então? Quais são as conseqüências desta alteração no nível das 
estruturas cognitivas para a aprendizagem? 



A noção de identidade é básica em relação às propriedades 
do objeto. É suporte de todas as propriedades. Todo conhecimen­
to requer a construção de certa estabilidade já que, "caso contrário, 
o mundo não seria outra coisa além de um fluxo contínuo" 
(Castorina, 1988). Não podemos prever nada de um objeto que já 
é outra coisa pelo simples fato de mudar de posição ou de forma. 
Poderíamos pensar então que uma intervenção destinada a favore­
cer a construção de referidas identidades produziria efeitos no fun­
cionamento do aparelho psíquico no sentido de constituir um sis­
tema de atraso que possibilitaria os desvios pertinentes para que o 
aparelho pudesse passar da identidade perceptiva à identidade de 
pensamento? (Bleichmar, 1984). E poderíamos, portanto, pensar 
que a não instalação do processo secundário é o antecedente do 
fracasso na construção das identidades de ordem qualitativa? 

Mas voltemos um pouco: quero retomar a pergunta sobre as 
conseqüências, os efeitos desta não-construção das identidades e 
conservações. Mencionarei três características do pensamento nas 
psicoses que no nível da organização das estruturas, parecem reve­
lar esta ausência na construção da estabilidade. Em primeiro lugar, 
os esquemas de ação ou representativos perdem sua função estru-
turante. Segundo, os esquemas assim construídos - na ausência de 
identidades - coordenam-se com muita dificuldade ou não con­
seguem coordenar-se com outros esquemas. Em terceiro lugar, 
observamos que se produzem falhas nos processos de integração 
de esquemas. Analisar cada uma destas características separada­
mente torna-se algo bastante complicado, pois elas necessaria­
mente se inter-relacionam. Nas situações clínicas que irei apresen­
tando, ressaltarei uma por vez, ainda que em todos os casos elas 
apareçam entrelaçadas. 

a) Os esquemas de ação ou representativos perdem sua 
função estruturante 

A realidade se apresenta para nós de forma ordenada. É o 
sujeito que a organiza a partir de sua atividade estruturante. "Um 
esquema... é um enquadre assimilador que permite compreender a 
realidade... que permite atribuir-lhe uma significação" (Coll, 1982). 
Acontece que, a partir desta defasagem em relação às noções de 
conservação e identidade, os esquemas de conhecimento ficam 
como que "soldados" ao objeto ou situação que lhes deu origem, 
perdendo, desta maneira, sua funcionalidade: atribuir significações 
à realidade a partir do jogo entre a assimilação e a acomodação. 
"Coordenações de noções para nada" (Jerusalinsky, 1988), que não 
estando sustentadas na construção das identidades, deixam a cri­
ança aprisionada no idêntico, na insistência da estereotipia. 

Rubens tem dez anos e um bom nível de linguagem. Diz que 
quer escrever e reproduz uma série de círculos com riscos aos 
quais denomina "os A": 



Rubens pode preencher folhas e 
horas com esta atividade. Qualquer su­
gestão que tente tirá-lo deste ponto o 
desorganiza e desestrutura a ponto de 
bater a cabeça contra a parede. Penso 
passar ao "E", ao "I", ao "O"... Rubens 
preenchendo dias com "A", dias com 
"O"... Não é difícil imaginar... No entan­
to, apoiar-nos nesta "facilidade" da cri­
ança para repetir infinitamente aquilo 
que poderia supostamente tratar-se de 
uma aprendizagem, me parece suma­
mente arriscado. Implica distanciá-la 
cada vez mais da possibilidade de apro­
priar-se de sua produção conseguindo a 
partir dela outra forma de represen­
tação. Assim, decido começar a jogar 
com os "A" de Rubens, dar-lhes cor, 
oferecer-lhe diferentes materiais para 
fabricá-los, introduzir variações em 
relação ao tamanho, às posições. Com o 
tempo, nos papéis, já não estava escrito 
"A", mas Rubens podia ler: 

Com esta intervenção Rubens não 
aprendeu o "A" nem a diferenciar o "A" 
do "E". Pôde, a partir do que dispunha, 
construir algo que tem a ver com a pos­
sibilidade de representação e a simbo­
lização. Ainda que não houvesse uma 
busca da forma, o que ocorria não era 
uma formulação antecipatória do que 
iria estar "escrito" ali, mas algo que fazia 
e em seguida "lia o resultado" que ali se 
impunha. Rubens se apropriava de sua 
produção ao mesmo tempo em que esta 
produção lhe possibilitava separar-se 
do objeto, separar-se da ação. Se a prin­
cípio Rubens parecia estar presente so­
mente a partir desta cadeia de "A", em 
um segundo momento podíamos ver 
um Rubens produzindo. É por esta via 
que introduzimos a criança na possibi­
lidade de uma alfabetização que lhe 
permita fazer laço com outros sem ficar 
aderido à materialidade das formas, já 
que é nesta situação que o esquema de 

"Estão fazendo uma roda" "Estão todos 
loucos ..." 

...levando um 
filhinho..." 



ação perde seu valor estruturante, e en­
tão nos deparamos com crianças que 
supostamente escrevem mas que na 
realidade apenas copiam, ou com crian­
ças que supostamente somam mas que 
na realidade apenas contam. Crianças 
que ficam capturadas pela materiali­
dade da escrita, que perde então todo 
valor enquanto representativa, passan­
do a ser lápis ou tinta sobre um papel. 
Crianças que ficam capturadas pela 
materialidade do som... pela cadência 
do "um... dois... três... quatro...", 
números que perdem então todo valor 
enquanto construções que permitem 
organizar a realidade, passando a ser 
um som localizado em um lugar parti­
cular de uma construção sonora. 

Os esquemas se solidificam, indi-
ferenciando-se do objeto a partir do 
qual se construíram, perdendo assim a 
possibilidade de serem generalizados a 
novas situações. A falha na construção 
das identidades faz com que cada mo­
dificação da situação original provoque 
que o já construído caia na escuridão. 
Não há registro das semelhanças nem 
das diferenças: tudo é igual ou nada é a 
mesma coisa. 

Ainda deveríamos pensar se é pos­
sível chamar de "esquema" estas cons­
truções uma vez que este conceito faz 
referência "... ao que em uma ação é de 
tal maneira transferível, generalizável 
ou diferenciável de uma situação a 
outra... ao que há em comum nas diver­
sas repetições ou aplicações de uma 
mesma ação" (Piaget, 1967). Quando 
falamos em esquema, falamos do trans­
ferível, do generalizável, do diferenciá­
vel, do que há em comum... Justamente 
tudo o que aqui parece não poder se 
produzir. Porque então continuar falan­
do em esquemas? A princípio, e para 
não desviarmos de nossa temática, indi­
carei somente que também não se trata 
de meros condicionamentos, produto 
de aprendizagens por experiência (aco­

modação), mas de verdadeiras cons­
truções que, como tais, guardam em si 
a possibilidade de sua generalização 
(algo como "esquemas à espera de"). 

Esta espécie de "esquema congela­
do" nos leva muitas vezes a interpretar 
erroneamente uma situação relativa a 
uma aprendizagem que consideramos 
efetuada. Um exemplo: Frederico pode 
averiguar o preço de um carro soman­
do ao valor básico os valores corres­
pondentes aos diferentes "opcionais" 
(ar condicionado, rádio, tapetes, etc). 
Em uma concessionária de carros ob-
tivera algumas planilhas nas quais sele­
cionava os dados necessários para saber 
"quanto custa um Renault 12 com rádio 
e acendedor" ou "um Renault 19 com 
estofado de veludo". Mas se lhe per­
guntava quanto dinheiro necessitaría­
mos para preparar uma pizza a partir de 
um gráfico que representava as estantes 
de um supermercado nas quais se en­
contravam os ingredientes necessários -
ele sabia quais eram - com os preços 
correspondentes, Frederico não sabia o 
que fazer. Se desorganizava, se deses-
truturava, e apareciam as atuações. 
Dizia: "pizza bunda... falemos da mer­
da... você é um bunda... " ou corria su­
bindo na mesa e atirando-se em segui­
da com um grito estilo Tarzan. 

O que aconteceu? Frederico es­
queceu o que havia aprendido? Na rea­
lidade não havia aprendido nada e se 
tratava de um mero condicionamento? 
Frederico se nega a responder por efei­
to de uma intervenção que não se limi­
ta a observar o que ele é capaz de pro­
duzir mas que lhe demanda algo mais? 

Todas essas perguntas podem ser 
respondidas afirmativamente, não po­
deríamos descartar nenhuma destas 
possibilidades (ou qualquer outra), mas 
devemos re-situá-las em relação a esta 
peculiaridade das estruturas cognitivas 
nas psicoses, que consiste em que os 
esquemas e as operações construídas 



em um contexto encontram enormes 
obstáculos para poder transferir-se a 
uma nova situação. 

Se todo processo de construção do 
conhecimento, em toda criança, requer 
a intervenção do outro que ocupa o 
lugar de mediador em relação aos obje­
tos; se todo processo de construção do 
conhecimento ocorre de maneira con-
textualizada e não no vazio, quando fa­
lamos de psicose na infância, estes fatos 
parecem exacerbar-se em níveis difíceis 
de assimilar a partir de nossa lógica. 

...E Frederico nos introduz na se­
gunda das características mencionadas. 

b) Os esquemas coordenam-se 
com muita dificuldade ou não con­
seguem coordenar-se com outros es­
quemas. 

Desde a mais remota infância e a 
partir dos sistemas de regulação, os es­
quemas tendem a coordenar-se. Assim, 
com escassos meses de vida, o bebê 
coordena o esquema de visão com o de 
preensão conseguindo assimilar o que 
vê e olhar aquilo que sua mãozinha 
encontra fortuitamente. 

Nas psicoses infantis, observamos 
que esta coordenação não se obtém de 
maneira tão rápida e espontânea. É co­
mum ver crianças que, enquanto me­
xem em um objeto, dirigem o olhar à 
parede, à janela, ao vazio... Crianças 
que não coordenam os esquemas da 
visão com os esquemas auditivos... 

Quando os esquemas representa­
tivos se relacionam atendendo a deter­
minadas leis de composição interna, se 
transformam em operações. Por isso 
dizemos que as operações isoladas não 
são operações, pois é próprio das ope­
rações formar sistemas. Mas o que a-
conteceria se ocorresse esta impossibi­
lidade? Poderíamos supor que isto é o 
que ocorre quando o eu não se consti­
tui, quando não há uma função unifi­

cadora, uma imagem unificada à qual 
remeter a desordem da realidade. Falá­
vamos que a realidade não se apresen­
ta, para nenhum de nós, de maneira sis­
temática. A maior ou menor coerência 
do observável terá a ver com as possi­
bilidades que cada um tenha de cons­
truir, em cada momento de sua história, 
a parcela de realidade de que se trate. É 
a criança quem constrói a realidade, é a 
criança quem constrói o observável. É a 
criança quem, por encontrar-se susten­
tada por um Outro, pode, conseqüente­
mente, supor-se sempre a mesma, ape­
sar das mudanças que se operam tanto 
nela como nas situações e objetos que 
a rodeiam. A constituição do eu está 
sempre sustentada por essa rede do 
simbólico que o Outro tece para esta 
criança. Agora, se esta rede é esburaca­
da antes do tempo, a criança cai, a ima­
gem se desfaz. O eu se constitui em 
partes justapostas. Os esquemas con­
struídos a partir destas partes não unifi­
cadas também não conseguem "unifi­
car-se", coordenar-se, formando verda­
deiros sistemas. 

Uma criança psicótica que tinha 
adquirido a leitura e a escrita, que es­
crevia de maneira alfabética, que tinha 
escrita espontânea, explicava sem per­
turbar-se que quando "uma palavra é a 
mesma coisa pode-se ler como qui­
ser...", o que traduzido significa que 
uma mesma palavra escrita admite vo­
cábulos diferentes. Se o texto dizia "O 
gato toma leite", José afirmava que era 
a mesma coisa ler "O gato toma leite" 
ou "Miki toma leite" "... porque Miki é o 
meu gato". Tamanha era sua segurança 
neste ponto que chegava a afirmar que 
se quiséssemos escrever "Miki" e "Gato" 
tínhamos que repetir duas vezes "Miki" 
ou duas vezes "Gato" "... porque é igual 
senão não é ..." 

Esta descrição do que ocorre no 
nível dos esquemas sensório-motores e 
representativos pode ser observada 



também em relação à construção dos 
esquemas de conhecimento-' em geral. 
Assim, uma informação e a seguinte são 
assimiladas de maneira sucessiva sem 
que cheguem a coordenar-se. 

Jogo com Adriano uma versão 
simplificada e caseira do "Indícios"^. Eu 
dou as pistas e ele tenta adivinhar: 

- É um animal... 
- Muuuuu. 
- Come cenoura... 
- Mamu... (nome de sua avó) 
- Um animal... que come 
cenoura... 
- Cachorro... 
- Come cenoura? 
- Mamu... 
Uma intervenção que possibilitou 

que Adriano coordenasse ambas infor­
mações conseguindo uma síntese, foi 
oferecer-lhe um universo restrito de op­
ções que permaneciam à vista da crian­
ça: "What's my name?"^. Isto é, a partir 
da unidade que o objeto apresentado 
com um suporte figurativo lhe oferecia, 
ele podia, a posteriori, compor uma in­
formação. Esta não podia ser produzi­
da a partir da segmentação original. 

c) Produzem-se falhas nos pro­
cessos de integração de esquemas 

O esperado é que os sistemas, 
esquemas e estruturas de nível inferior 
se integrem nas estruturas de nível su­
perior. No interjogo dos sucessivos de­
sequilíbrios e reequilibrações, os esque­
mas se reconstróem, permitindo coor­
denações cada vez mais rápidas e rever­
síveis e com maiores possibilidades de 
generalização no espaço e no tempo. 

Este mecanismo parece não ocor­
rer espontaneamente nas crianças de 
que aqui nos ocupamos. Tudo ocorre 
como se os sistemas fossem construídos 
de maneira paralela sem que se pro­
duzissem as integrações e reconstruções 
esperadas. Assim, observamos que a 

criança que hoje pode interagir com os 
objetos assimilando-os a esquemas de 
ordem representativa, amanhã poderá 
somente lambê-los ou atirá-los pelo ar. 
E se não acho pertinente falar em re­
gressões é porque considero que não se 
trata de uma estrutura que "desapa­
rece"^ mas de duas formas, de dois sis­
temas estruturais de níveis diferentes 
que funcionam de maneira paralela. O 
porquê de uma criança responder a 
partir de um nível ou outro não parece 
ser, no momento, passível de ser gene­
ralizado. Podemos pensar em muitas 
variáveis: os objetos oferecidos, a situa­
ção em que são oferecidos, o modo de 
intervenção do outro mediador dos 
objetos de aprendizagem, o significado 
peculiar que o objeto pode ter para a 
criança... É possível também que não se 
trate de eleger uma variável mas de 
cruzá-las e de pensar em como atuam 
umas em relação às outras e, em segui­
da, em relação à resposta da criança. 

Tiago, um menino de 5 anos, sem 
linguagem, cuja característica é estar em 
constante movimento, pode um dia co-
nectar-se com um brinquedo destes que 
operam por causa-efeito: uma caixa 
com quatro cordas diferentes que ao 
serem acionadas fazem com que se 
abram as portinhas correspondentes às 
casas de quatro animais que aparecem 
cada um na porta correspondente. 
Tiago se detém neste jogo durante 15 
minutos. Pode acionar cada corda de 
maneira adequada: girando uma, pres­
sionando outra, puxando a terceira. Fe­
cha as portinhas e volta a começar a 
série. O mesmo Tiago, na sessão se­
guinte, diante do mesmo jogo, pode so­
mente passar sua língua sobre ele. 

Os esquemas de ação se agrupam 
respeitando certas leis de composição 
interna^, ficando assim definida a 
primeira estrutura intelectual: o grupo 
prático de deslocamento aperfeiçoado 
pela construção do objeto permanente. 



Não há dúvidas de que Nicolau - um adolescente de 16 anos com 
diagnóstico de psicose infantil e que adquiriu a leitura, a escrita e 
o cálculo - atingiu a construção da categoria de objeto permanente. 
Isso nos levaria a supor uma certa estruturação espaço-temporal e 
causal do universo prático; levar-nos-ia a pressupor, por exemplo, 
que certos aspectos parciais que dizem respeito à construção do 
espaço prático se encontram já integrados em uma totalidade, o 
que implica que, ao menos neste nível (sensório-motor), atingiu a 
reversibilidade. No entanto, vejamos como Nicolau se comporta em 
relação ao espaço: como parte de um projeto a longo prazo que 
incluía a possibilidade de que ele viajasse sozinho, proponho-lhe 
excursões para explorar o bairro. Assim, saímos para dar uma volta 
no quarteirão. Nicolau leva um caderno no qual vai anotando 
detalhadamente os estabelecimentos comerciais e instituições que 
encontramos neste "passeio": mercearia, lavanderia, clube, escola... 
Realizávamos o percurso no sentido contrário ao dos ponteiros do 
relógio; havíamos percorrido três quadras quando encontramos um 
bar. Nicolau propõe que tomemos um suco. Fazemos isso e con­
tinuamos nosso caminho: a quadra que faltava para voltar ao ponto 
de partida. Na sessão seguinte, Nicolau diz que trouxe dinheiro 
para que pudéssemos voltar ao bar para beber algo. Eu aceito; 
Nicolau pega o caderno e saímos para a rua. Começa a fazer o 
mesmo caminho que fizemos na vez anterior; enquanto caminha 
vai lendo as anotações de seu caderno como se seguisse um mapa. 
Andamos três quadras para chegar a um bar que fica somente a 
uma quadra! Uma vez no bar, usamos seu caderno para represen­
tar graficamente o percurso. Desenhamos a quadra, colocamos os 
nomes das ruas, localizamos o consultório e o bar. Marcamos com 
uma cor o percurso que realizamos para chegar até lá: Nicolau 
traça-o sem problema. Em seguida, peço-lhe para marcar o cami­
nho que faremos para voltar: rapidamente aponta a quadra que 
separa o bar do consultório. Combinamos que continuaremos com 
estas excursões na próxima sessão. Nesta vez, antes de sair, peço-
lhe para abrir seu caderno para que vejamos por onde iremos. 
Nicolau aponta o percurso das três quadras. 

- Há outra maneira de ir? 
- Não. 
- E para voltar? 
- Por aqui... (aponta o percurso de uma quadra) 
- E nós poderíamos ir por aqui? (aponto o percurso de uma 
quadra) 
- Não, é para voltar... 
- E se eu quiser ir e voltar pelo mesmo caminho? 
- Uf! Norma, você está maluca? O que está dizendo? 
Já está falando besteira ! 
O que acontece? Entendo que poderíamos pensar esta difi­

culdade de Nicolau de inúmeras maneiras. Não menosprezo a 
segurança que lhe trazia o caminho "conhecido", já provado e 



experimentado com êxito. Mas me per­
gunto pelo que acontece no nível das 
estruturas cognitivas que não lhe per­
mite resolver com êxito o problema que 
eu lhe formulo: um esquema - neste 
caso de ordem topológico - se encontra 
somente parcialmente integrado a uma 
estrutura - neste caso do nível sensório-
motor - e como resultado desta dificul­
dade na integração, observamos - no 
caso particular de Nicolau - que os 
espaços parciais não conseguem com-
por-se em um espaço global para atin­
gir a reversibilidade de ordem prática. 

Antes de passar ao tema seguinte 
gostaria de abrir um parênteses para 
esclarecer um ponto que poderia levar 
a um mal-entendido. Pensar no que 
ocorre no nível das estruturas cognitivas 
ou em relação aos aspectos funcionais 
ou procedurais do pensamento em cri­
anças psicóticas não implica substituir 
um modelo de análise por outro; não 
implica supor que, a partir 
de agora, todas as condu­
tas da criança poderiam 
ser explicadas a partir de 
uma teoria do desenvolvi­
mento da inteligência. Nas 
psicoses observamos que 
as formas de pensamento 
são qualitativamente diferentes das 
apresentadas por crianças neuróticas, 
não se trata de que a criança não 
chegue a, de que não consiga... A cri­
ança psicótica nos mostra uma estrutu­
ra cognitiva na qual os elementos se 
organizam tomando formas particulares 
ou um modo de funcionamento que 
apresenta outras irregularidades que as 
já conhecidas na criança neurótica. 
Torna-se necessário conhecê-las, assim 
como quando trabalhamos com qual­
quer criança com dificuldades no cálcu­
lo ou na leitura e na escrita, torna-se 
imprescindível conhecer o nível em que 
a criança está, seu funcionamento cog­
nitivo, suas estratégias e procedimentos, 

suas teorias e hipóteses sobre os objetos 
de conhecimento que lhe oferecemos. 
Portanto, não se trata de pensar a psi­
cose a partir do cognitivo, mas de que 
ao pensarmos nos transtornos de apren­
dizagem nas crianças psicóticas pos­
samos referir-nos a algo mais do que a 
"uma falha no simbólico". 

O FUNCIONAMENTO 
MENTAL 

Até aqui abordamos os aspectos 
estruturais do desenvolvimento da inte­
ligência. Abordaremos agora os aspec­
tos funcionais, isto é, do funcionamen­
to dos mecanismos responsáveis pelo 
desenvolvimento, o mecanismo causai 
das equilibrações e reequilibrações. 

Utilizarei o seguinte esquema para 
pensar o que ocorre nas psicoses: 

EQUILÍBRIO 

A B A N D O N O DA ATIVIDADE 

• DESEQUILÍBRIO REEQUILIBRAÇÃO 

PERTURBAÇÃO REGULAÇÕES 

COMPENSAÇÕES 

A seguir, apresentarei algumas das 
características observadas em crianças 
com diagnóstico de psicose infantil pa­
ra, depois, tentar explicitá-las a partir de 
situações clínicas. A primeira é que apa­
recem defeitos nas três formas de equi-
libração. Em segundo lugar, as pertur­
bações não operam como causa de de­
sequilíbrios e, por último, os estados de 
desequilíbrio não resultam em regu­
lações e compensações. 

a) Defeitos nas três formas de 
equilibração 

O modelo da equilibração com 
sua "teleonomia" (Piaget, 1978), com 



sua "necessidade maximizadora" e por 
constituir "em si mesmo um processo 
de superação" expressa certa ambigüi­
dade, assim como também uma certa 
incapacidade para explicitar o que são 
essas "ações conservadoras", o que é o 
"regulador interno" ou de que maneira 
o sistema como totalidade desempenha 
um papel regulador "impondo a con­
servação do todo". No entanto, o mo­
delo em funcionamento é rico e suma­
mente útil para pensar não só sobre o 
desenvolvimento da inteligência, mas 
também sobre a construção dos conhe­
cimentos no processo de ensino e 
aprendizagem (Coll, 1982). 

Falo de defeitos nas formas de 
equilibração: a que se refere este equi­
líbrio? Ao que deve dar-se entre assimi­
lação e a acomodação: 

• assimilação dos objetos aos esque­
mas e acomodação destes aos obje­
tos; 

• assimilação e acomodação recíproca 
entre sub-sistemas; 

• assimilação de um sub-sistema a 
uma totalidade (integração) e aco­
modação desta ao sub-sistema (dife­
renciação). 

Durante muito tempo pensávamos 
que ocorria na psicose um predomínio 
da assimilação e falávamos então de as­
similação pura ou assimilação defor-
mante (Kitsikis, 1981). Inclusive diferen­
ciávamos psicose de debilidade mental, 
dizendo que na primeira observamos 
um predomínio da assimilação, enquan­
to na segunda observamos um predo­
mínio da acomodação. Atualmente, 
penso que não se trata exclusivamente 
de um predomínio da assimilação sobre 
a acomodação, mas de falhas ou defei­
tos na equilibração que podem redun­
dar, tanto em um funcionamento pre­
dominantemente assimilador como em 
um funcionamento predominantemente 

acomodador. Por acaso não vemos cri­
anças repetindo e copiando esterioti-
padamente? 

Como afirma Elsa Coriat: "...muitas 
das crianças chamadas 'super-adapta-
das' estão psicóticas porque seus atos 
não se sustentam na elaboração e en-
trosamento das próprias marcas, mas no 
olhar e no gozo de um Outro encarna­
do em qualquer outro" (que poderia 
muito bem ser um professor ou... um 
psicopedagogo). 

Quando a mamãe de Júlio vem à 
primeira entrevista, traz "O Pato Rena­
to": o caderno que o filho havia utiliza­
do durante a pré-escola era uma "mara­
vilha" de ordem, prolixidade e perfei­
ção. O mesmo acontecia com seus ca­
dernos de primeiro grau., "lindos cader­
nos" cheios de escritas e cálculos, todo 
completo, tudo bem resolvido, sem que 
nada neles mostrasse alguma dificul­
dade. 

Comecei a trabalhar sobre a hi­
pótese de problemas no nível da equili­
bração a partir da seguinte observação: 
viajava em micro-ônibus com um grupo 
de três crianças psicóticas quando um 
deles, Sebastião, começa a pôr os dedos 
no nariz, literalmente espalhando suas 
melecas por toda parte, diante da visí­
vel perturbação de sua ocasional com­
panheira de viagem, que começou a 
repreendê-lo amavelmente, sem que o 
menino sequer a olhasse. Quando está­
vamos chegando a nosso destino come­
cei a pedir-lhes que se levantassem e 
este mesmo menino disse: 

- Temos que descer pela porta 
de trás. 
- É que o ônibus está cheio. 
- Deve-se descer pela porta 
traseira. 
- Sim, mas agora não há tempo 
para ir até lá, somos muitos, há 
muita gente. 
- É proibido descer pela porta 
dianteira. 



Então me dirigi ao motorista soli­
citando sua autorização para descer pe­
la frente. Mesmo com a autorização do 
motorista, tive que insistir muito e ainda 
pegar Sebastião pela mão para con­
seguir descer todos a tempo. 

Vemos aqui um menino que em 
um primeiro momento é incapaz de 
acomodar-se a uma norma social para, 
minutos depois, aderir a uma regra da 
qual não pode separar-se, ainda quan­
do a situação demandava. 

Durante o primeiro grau, nas pala­
vras de seu professor, Max "fala pouco, 
mas trabalha muito". No caderno, ve­
mos: "Muito bem, 10!" Em compensa­
ção, nas sessões de psicopedagogia, 
Max preenche compulsivamente folhas 
e folhas de seu caderno com tantos ris­
cos pretos que quase ficam cobertas. 
Onde está Max? Na prolixidade de seu 
caderno de classe? Na negrura e com­
pulsão do caderno que construía nas 
sessões de psicopedagogia? Nos dois 
lugares? Em nenhum? E que difícil pen­
sar na intervenção! Quantas vezes nos 
vemos tentados a supor um sofrimento 
maior nesta criança que acata tão ao pé 
da letra as prescrições advindas do lado 
escolar! Mas me pergunto: É lícito pre­
tender que a criança abandone estas 
produções? Ajudaria esta criança se 
pudesse levar seus "riscos" à escola? E 
por outro lado: Aprende? Ou, há bene­
fício em freqüentar uma escola comum 
nestas condições? 

Quando nos deparamos com uma 
criança que unicamente bate garrafas 
de plástico na parede, ou caminha abra­
çada a uma boneca, pensamos que é 
adequado sustentar estas produções, 
ainda que pobres e estereotipadas, 
construindo cenas que lhes outorguem 
alguma significação. O barulho da gar­
rafa ou o abraço ao boneco transfor­
mam-se, para nós, no ponto de partida 
para a intervenção. Agora, quando nos 
deparamos com uma criança prolixa, 

meticulosa, que não questiona, que não 
pergunta, que copia o que vê e repete 
o que ouve, por que pensar que a inter­
venção será "tirar do meio" tudo isso 
para que "a criança se expresse'? 

Não me parece em absoluto que 
as resposta a todas estas perguntas se­
jam óbvias. 

b) As perturbações não operam 
provocando desequilíbrios e/ou os 
desequilíbrios não são fonte de re­
gulações e compensações. 

Considerarei estas duas caracterís­
ticas de forma conjunta, como reflexo 
do indiscriminado do fazer da criança. 
Na realidade, muitas vezes não pode­
mos inferir das ações da criança, se para 
ela não há ali conflito algum; se há con­
flito, mas este não chega a provocar-lhe 
um desequilíbrio cognitivo ou se, ter­
ceira possibilidade, há conflito e há de­
sequilíbrio cognitivo, mas este não con­
duz a nenhuma regulação. 

Os fatores de aquisição mais fe­
cundos estão constituídos pelas pertur­
bações que geram situações de conflito 
(Piaget, 1978). Em termos gerais, o con­
flito surge quando, por falhas na equili-
bração entre assimilação e acomodação, 
ou por falhas na coordenação de esque­
mas, ou por lacunas no conhecimento, 
ou ainda, por resistências do objeto, se 
produz um desajuste entre as anteci­
pações do sujeito e o que a realidade 
lhe apresenta. Agora, se por não ter 
atingido o nível das identidades, a cri­
ança não consegue construir seme­
lhanças e diferenças, então, ou fica apri­
sionada pelo idêntico, ou fica à mercê 
do encontro fortuito com os objetos. 

Para uma criança aprisionada no 
idêntico, um conflito pode ser devasta­
dor, tirando-a de sua única referência. 
Quando Alan escreve tudo com uma 
longa série de letras "A", e a psicopeda-
goga procura mostrar-lhe outras formas 



de escrita, outras letras, Alan responde 
agredindo-a com insultos. Esta inter­
venção o afunda na desorganização e 
no caos, culminando em uma tentativa 
de auto-agressão. 

Muitas vezes devemos sustentar 
estas produções repetitivas (e sublinho 
a palavra 'sustentar', que implica supor­
tar - ser suporte de - e de nenhuma 
maneira estimular ou incentivar); sus­
tentá-las ao mesmo tempo em que pro­
piciamos situações nas quais algo da 
diferença possa aparecer. 

Acontece que, um dia, sugeriram a 
esta criança, que era atendida em um 
contexto grupai, que construísse gorros 
para todos os companheiros do grupo. 
O problema era que Alan não queria 
que os gorros se confundissem. Cada 
um deles tinha um destinatário previa­
mente fixado. Os gorros tinham sido 
confeccionados com o mesmo papel, 
da mesma cor, tamanho, forma... A psi-
copedagoga lhe sugere que cole em 
cada gorro o nome de seu dono. Alan 
pede que ela escreva os nomes de seus 
companheiros. O que fez? Escreveu em 
todos os gorros uma série de letras "A", 
mas ao de Patrício acrescentou um "P", 
ao de Hernani um "H" e ao de Fran­
cisco um "F". 

Para muitas crianças psicóticas as 
mudanças costumam ser catastróficas. É 
por esse motivo que toda situação de 
mudança deve ser introduzida com uma 
certa antecipação e a partir de certos 
eixos de permanência que permitam à 
criança sustentar-se. 

Por outro lado, dizíamos que algu­
mas crianças ficam à mercê do encontro 
imprevisto com os objetos e situações. 
O conflito parece não atingi-las. Frente 
à menor dificuldade, desistem: é que 
para elas a dificuldade não é essa. Não 
há ponto de referência que lhes permi­
ta notar que algo se modificou. Falo 
destas crianças que, quando deixam 
cair ou perdem um objeto, não tentam 

recuperá-los. Com elas, procuramos in­
tervir criando hábitos, seqüências, nas 
quais o diferente possa adquirir estatu­
to enquanto tal. É por isso que em âm­
bitos institucionais realizamos interven­
ções que têm a ver com a confecção de 
horários e agendas (quando há possi­
bilidades de representação), ou as rece­
bemos com a mesma canção, ou orde­
namos os brinquedos em determinadas 
caixas, ou penduramos cada casaco ou 
mochila em um lugar preciso. Não se 
trata de favorecer automatismos, adap­
tações passivas e mecânicas, criar há­
bitos pelo que estes tenham de positivo. 
Trata-se de criar um contexto no qual 
esta criança possa situar-se, situar seu 
próprio corpo para, a partir disso, criar 
uma distância que lhe permita encon­
trar-se com os objetos que pretendemos 
apresentar-lhe enquanto objetos de 
conhecimento. Trata-se de criar as con­
dições a partir das quais o conflito inda­
gue a criança. 

É pouco freqüente observarmos 
crianças instaladas em uma situação de 
desequilíbrio cognitivo que não gere 
regulações e compensações. Ao contrá­
rio, a criança recorre seguidas vezes à 
repetição do esquema inicial sem que 
se produza nenhuma modificação. Ou­
tras vezes, pelo contrário, o que obser­
vamos é o imediato abandono da ativi­
dade. 

Enfatizando o interesse e o esforço 
de Lucas para resolver operações arit­
méticas, seu professor me mostra uma 
folha de seu caderno onde realizara 
quinze vezes o cálculo 3+7, declarando 
- nas quinze vezes! - 9 como resultado, 
mesmo quando o docente dissesse, 
desde o começo, que não era essa a 
resposta correta. 

Em outra ocasião observei uma 
criança que, durante 10 minutos, inin­
terruptamente, se esforçou em enfiar 
um recipiente dentro de outro muito 
menor até que finalmente abandonou a 



atividade. O curioso é que esta mesma 
criança podia ordenar, sem dúvidas, 
uma série de três elementos e também 
indicar corretamente qual era o objeto 
maior ou o menor de uma determinada 
série. 

Para esclarecer este tema, gostaria 
de recordar que o perturbador é o fato 
inesperado. Na medida em que não se 
encontre constituída certa legalidade, a 
criança não espera nem des-espera. 
Somente quando atingiu certo nível de 
construção é que, frente ao inesperado, 
aparecem a repetição estereotipada de 
um esquema (com a qual a criança ten­
ta anular aquilo que a incomoda?) ou o 
desencadeamento de uma situação de 
crise que a desorganiza. 

OS PROCEDIMENTOS 

E ESTRATÉGIAS 

Para finalizar, faltaria mencionar 
certas características que se dão em re­
lação aos aspectos procedurais. As es­
tratégias e procedimentos formam as a-
ções reais ou virtuais que os sujeitos 
atualizam na resolução de situações 
problemáticas. Aqui observamos, em 
primeiro lugar, que a criança opera de 
próximo a próximo perdendo de vista o 
fim. Segundo: acontece que o procedi­
mento termina transformando-se em 
um fim em si mesmo. Por último, obser­
vamos falhas nos encadeamentos tem­
porais. 

a) As ações se encadeiam de 
próximo a próximo 

Gustavo^ se interessa por grava­
dores e cassetes. Um dia a fita de um 
cassete se rompe e ele se irrita. A psi-
copedagoga sugere que ele o conserte 
e ele aceita dizendo: "Consertar cas­
sete..." Imediatamente se levanta e vai 
buscar na cozinha uma faca, que tenta 

usar como chave de fenda para abrir a 
caixa do cassete. Obviamente, a faca 
não entrava no pequeno espaço no 
qual estava o parafuso. Apesar disso, 
Gustavo insiste até que a psicopeda-
goga sugere que pegue outro instru­
mento na caixa de ferramentas. Gus­
tavo, sem falar, se levanta e pega a 
caixa na qual seleciona uma chave de 
fenda excessivamente grande para a si­
tuação. Tenta um pouco até que larga a 
chave de fenda e volta a pegar a faca, 
mas desta vez a insere no encaixe entre 
as duas tampas do cassete, utilizando-a 
como alavanca até que uma das tampas 
se quebra. Gustavo olha satisfeito e diz: 
"...cola plática..." Pede à psicopeda-
goga a cola plástica com a intenção de 
utilizá-la para colar a fita que tinha se 
rompido. 

Além da adequação ou inade­
quação das estratégias que Gustavo uti­
liza, quero ressaltar essa forma de pro­
ceder que chamo de 'de próximo a 
próximo'. Os procedimentos que se en­
cadeiam em uma seqüência temporal 
para alcançar um fim: "ter êxito". Cada 
procedimento implica sub-procedimen-
tos. Se em cada passo não levamos em 
conta o objetivo final, pode acontecer 
que alguma das ações realizadas obsta-
culizem ou impeçam sua obtenção. O 
procedimento para consertar a fita cor­
tada de um cassete implica em pelo 
menos três passos: abrir o cassete, unir 
a fita, fechar o cassete. Gustavo conhe­
ce esta seqüência, mas perde de vista a 
finalidade. Cada passo está relacionado 
com o seguinte, mas o mesmo não o-
corre com o objetivo final. Esta situação 
chega a tal ponto que Gustavo, tão 
familiarizado com os cassetes, não se 
preocupa quando vê a caixa quebrada. 
Pelo contrário: muito satisfeito, pede a 
cola plástica para continuar sua tarefa. 

As intervenções que visam anteci­
par os passos do procedimento não 
operam neste caso, pois não é este o 



ponto da dificuldade. Trata-se de man­
ter o fim "à vista" da criança, de torná-
lo presente a partir de fora, de criar-lhe 
as relações que ele não pode, por si só, 
estabelecer. Foi importante para Gusta­
vo atravessar esta experiência de con­
fronto com um fracasso, situação que 
outras crianças não poderiam tolerar. 

b) O procedimento ocupa o 
lugar do fim 

Os Pacientes de um grupo ̂  deci­
dem montar um cartaz recortando 
palavras de diversos materiais gráficos. 
Luís procura nos lugares adequados os 
materiais necessários selecionando cor­
retamente os que podem ser recorta­
dos... mas esta atividade não termina 
nunca. Passam os dias e Luís continua 
acumulando prospectos de propagan­
das, jornais, revistas, passagens, caixas 
de alimentos ou de medicamentos. A 
psicopedagoga faz diversas interven­
ções que tendem a localizá-lo em rela­
ção a qual era o objetivo de procurar 
palavras impressas, o qual previa que 
Luís começasse a recortar... mas Luís 
não pára mais de recortar. Para Luís, 
cada procedimento se transforma em 
um fim em si mesmo. 

Em repetidas ocasiões observei 
como o fato de incluir um terceiro em 
relação à produção faz com que esta 
questão dos procedimentos que se re­
petem infinitamente ceda "naturalmen­
te". Como é isso de incluir um terceiro? 
Como proceder para realizar tal inclu­
são? Quando o projeto está dirigido ma­
terialmente a outro, Luís consegue inibir 
este "fazer por fazer". Por exemplo, 
quando o objeto que estava construin­
do era um presente para um destinatá­
rio previamente determinado; ou quan­
do o cartaz estava destinado a que os 
pais de um grupo de crianças pequenas 
tivessem informação sobre os planos de 
vacinação ou sobre as possíveis excur­

sões previstas para as férias de inverno. 
O porquê destas intervenções pro­

duzirem este efeito pode ser pensado 
pelo fato de que nestas situações colo­
camos em jogo uma certa legalidade à 
qual tanto o paciente como o psicope-
dagogo ficam submetidos. As datas 
(aniversários, dias de...) se impõem 
para nós de fora. Há um público (co­
nhecido ou não) que "espera" receber 
este objeto. Ambos ficamos sob as leis 
da circulação social. Não se trata de 
produzir para ele, nem para mim... nem 
sequer para o grupo. Trata-se de uma 
produção que nos transcende e parece 
que é justamente este "além de" que 
produz a distância que permite a Luís 
realizar este corte que cria a seqüência 
de procedimentos que se encadeiam até 
alcançar um fim. 

Em relação a este ponto, gostaria 
de ressaltar que, freqüentemente, obser­
vamos crianças e jovens que perma­
necem "colados" a certos instrumentos 
materiais sem conseguir fazer nada com 
eles: gravadores, computadores, máqui­
nas de escrever, são manuseadas com 
extrema habilidade para nada. É claro 
que não se trata de tirar o "incômodo" 
aparelho do meio, mas sim de delimitar 
seu uso no sentido de que adquiram 
seu valor específico: são "instrumentos 
para". 

Nestor manuseia o gravador com 
uma habilidade pouco usual, mas não o 
utiliza nem para escutar música. Incluir 
o gravador em um projeto que o integre 
como instrumento poderia possibilitar a 
Nestor desdobrar suas habilidades ou-
torgando-lhes uma significação que vá 
além da mera manipulação e lhe sirva 
no momento de fazer laço social^. 

c) Produzem-se falhas nos 
encadeamentos temporais 

Isso pode acontecer sob duas for­
mas diferentes: alteram-se os passos a 



seguir, altera-se a ordem dos passos ou 
há passos que se omitem, parte do pro­
cedimento se encontra ausente. 

Um paciente de 16 anos que tra­
balhava sobre a escrita a partir da temá­
tica do futebol, propõe ir comprar uma 
revista especializada, sem notar, nem a 
partir de minhas intervenções, que 
antes deve implementar algum recurso 
para obter o dinheiro necessário (ainda 
que este consista simplesmente em 
pedi-lo emprestado). E isso quando se 
tratava de um jovem acostumado a ma­
nusear dinheiro de maneira indepen­
dente. 

Outro paciente, também adoles­
cente, que estava envolvido em um pro­
jeto de construir uma "revista de figu­
ras" (tratava-se de um jovem que não lia 
nem escrevia), não podia encontrar a 
maneira de construir a seqüência de 
estratégias e procedimentos para con­
seguir levar a cabo sua própria propos­
ta, e literalmente se "enredava" em um 
labirinto: "Vamos tirar xerox... e depois 
juntamos revistas... e as colamos... e 
podemos fazer um desenho e o colamos 
e o xerocamos e fazemos cada folha 
com um número... mas falta a capa... a 
compramos... a vendemos... Podemos 
vender a revista?" 

Observamos que ele tem uma cer­
ta idéia de quais seriam os passos inter­
mediários, mas na medida em que o ob­
jetivo implicava a diversificação e multi­
plicação de procedimentos, ele se per­
dia sem conseguir montar a seqüência 
adequada. 

A seguinte intervenção foi efetiva 
para este jovem: propus-lhe montar a 
seqüência de maneira inversa, ou seja, 
partir do objetivo final e ir reconstruin­
do um a um os passos para chegar ao 
ponto de partida. 

Finalizo lendo o texto produzido 
por um paciente no contexto de seu 
tratamento psicopedagógico individual: 

"Era uma vez um gravador que 

era muito mágico e se ligava e se apa­
gava quando ele queria. Seu dono guar­
dava canções mas se não lhe interes­
savam as apagava e gravava o que lhe 
dava vontade, mas gravava vozes." 

Inácio, como tantas outras crian­
ças, pedia que o ajudássemos a "guar­
dar" o que lhe interessava... Que o 
ajudássemos a "apagar" estas outras 
vozes que lhe faziam interferência e 
que escapavam "magicamente" a todo 
controle... É certo que seu pedido nos 
comove, mas sobretudo nos compro­
mete a não nos transformarmos nestas 
vozes que se gravam sem que a criança 
possa dar conta delas... Estas vozes 
existem, são escutadas, mas não possi­
bilitam sua apropriação por parte da 
criança deixando fora a possibilidade 
de sua constituição enquanto sujeito. • 



REFERÊNCIAS 
BIBLIOGRÁFICAS 

CASTORINA, J.A (1987). Temas de Psicologia y epistemología. Buenos Aires: 
Tekné. 

COLL, C. (1982) Psicologia genética y aprendizajes escolares. México: Siglo 
XXI. 

BLEICHMAR, S. (1996) En los oxigenes dei sujeto psíquico. Del mito a la 

história. Buenos Aires: Amorrortu. 

FAVRE, A. & DIMARCO, R. (1991) Dirección de la cura en ninos psicóticos. 
Revista Argentina de Psiquiatria, vol. 2, n. 5. 

FILIDORO, N. (1994) Desarrollo cognitivo y aprendizaje en ninos psicóticos. 

Escritos de la Infância. Buenos Aires: FEPI, n. 3-

(1995) El lugar de los aprendizajes en ninos con trastornos 

emocionales severos. El Cisne, ano 5, n.56. 

(1995) De la captura por lo idêntico al encuentro fortuito. La 

posibilidad de la construcción de Ias identidades en ninos con trastornos 

emocionales severos. Escritos de la Infância. Buenos Aires: FEPI, n. 6. 

INHELDER, B (1975). Aprendizaje y estructuras del conocimiento. Madrid: 

Morata. 

(1971) Diagnóstico dei razonamiento en los débiles mentales. Madrid: 

Nova Terra. 

JERUSALINSKY, A (1983). Psiconálisis dei autismo. Buenos Aires: Nueva 

Vision. 

Jerusalinsky et alii (1987). Psicoanálisis en problemas dei desarrolo infan­

til. Buenos Aires: Nueva Vision. 

LEVY, E. (1993) De Ias relaciones entre psicoanálisis y educación a la media-

tización dei aprendizaje dei nino. Escritos de la Infância, n. 2. 

LEVY, E. (1996) A interpelação interdisciplinar na clínica psicopedagógica. 

Estilos da Clínica, ano 1, n. 1. 

PIAGET, J. (1978) Problema central dei desarrollo. In: . La equili-
bración de Ias estructuras cognitivas. México: Siglo XXI. 

PIAGET, J. et alii (1975) Psicologia y epistemología de la identidad. Buenos 

Aires: Paidós. 

PIAGET, J & INHELDER, B. (1967) Gênesis de Ias estructuras lógicas elemen-

tales. Buenos Aires: Guadalupe. 



NOTAS 

1 Este trabalho é uma síntese, depois corrigi­

da e aumentada, do trabalho apresentado nas 

Segundas Jornadas de Encuentro y Actuali-

zación sobre la problemática de la Disca-

pacidad organizadas pela Universidade Na­

cional de Morón e da conferência proferida 

nas II Jornadas Inter-hospitalarias Psicopeda-

gógicas organizadas pela Universidade Nacio­

nal de Lomas de Zamorra, ambos no mês de 

novembro de 1995. 

2 Pensando a inadaptação no sentido que 

damos a este conceito no uso cotidiano e não 

como o entende a psicologia genética em ter­

mos de equilíbrio entre assimilação e acomo­

dação. 

3 "Suposto"... pois se trata da realidade de 

quem? 

^ Sem esquecer que quando falamos de crian­

ças e sobretudo de crianças pequenas, falam­

os de uma estaitura que está "nos tempos de 

sua construção": o eu não se faz "de uma só 

vez pronto e definitivo"... "A psicose não é um 

atributo do ser" (Elsa Coriat, 1995). 

5 Um esquema de conhecimento é a "... repre­

sentação que possui uma pessoa em um mo­

mento dado de sua história sobre uma parcela 

da realidade; um esquema de conhecimento 

pode ser mais ou menos rico em informações 

e detalhes, possuir um grau de organização e 

de coerência interna variáveis e ser mais ou 

menos válido, quer dizer, mais ou menos ade­

quado à realidade; um esquema de conheci­

mento comporta esquemas de ação e repre­

sentativos no sentido piagetiano..." (César 

Coll, 1982). 

^ "Indícios" é um jogo de Edukit que consiste 

basicamente em dar ao opositor um número 

determinado de pistas sobre um objeto, lugar, 

pessoa, etc. para que o outro, a partir da infor­

mação recebida, possa deduzir qual é o obje­

to, lugar, pessoa, etc. escolhido. Os cartões 

com as pistas estão ordenados por tema: 

geografia, ciências naturais, personagens, etc. 

7 "What's my name?" é um jogo de Ravens-

burger que consiste em um tabuleiro quadri­

culado que apresenta uma figura em cada 

quadrado. Ainda que o jogo apresente certas 

dificuldades pois funciona como dupla entra­

da, o usávamos de maneira que eu dava pis­

tas sobre um dos objetos ali representados. 

Neste jogo, as pistas não estão escritas mas é 

aquele que as apresenta que deve criá-las. Isso 

torna-o mais fácil que o "Indícios" pois o adul­

to pode dar pistas que definam claramente o 

objeto mas, ao mesmo tempo, torna-o mais 

complicado pois a criança tem que abstrair 

características do objeto para dar a pista ao 

outro. As crianças com maiores dificuldades 

não podem evitar dar o nome do objeto 

"como se fosse uma pista". 

^ Barbei Inhelder, em seu texto "O diagnósti­

co do raciocínio nos débeis mentais", fala de 

"desaparecimento" das estruturas para dar 

conta de um processo no qual a criança co­

meça dando respostas em um nível que "cor­

responde mais a uma lógica adquirida que a 

uma elaboração pessoal", razão pela qual, à 

medida que o entrevistador avança com suas 

intervenções a criança abandona "essas ma­

neiras adquiridas de funcionar" para mostrar 

"seu nível real". 

9 Tratam-se das leis de composição interna, de 

associação, de reversibilidade e de identidade 

que caracterizam o grupo de deslocamento e 

que permitem uma estruturação espaço-tem-

poral e causal do universo prático. 

10 Este adolescente participa de uma oficina 

grupai de psicopedagogia no contexto de hos-

pital-dia . A situação aqui descrita se encontra 

registrada neste contexto. 

H Aqui também se trata de um grupo que tem 

atividade de psicopedagogia como parte do 

atendimento recebido no contexto de hospi-

tal-dia. 

12 Até este momento, o manuseio do gravador 

era uma atividade vazia que de nenhuma ma­

neira lhe permitia criar vínculos com outras 

pessoas, se tratava de uma atividade que não 

propiciava forma alguma de enlace, "... exi­

bição de uma repetição automática, que é cir­

cular, autista e, de nenhuma maneira, signifi­

cante..." (S. Sosa e V. Paz, 1992). 




